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Este trabalho apresenta análises descritivas sobre 
a atratividade do Plano Simplificado de Previdência 
Social (PSPS) e da figura do microempreendedor 
individual (MEI) entre os trabalhadores por conta 
própria. Não se trata de avaliação de impacto, mas 
tão somente da elaboração de um retrato da inserção 
previdenciária do grupo de potenciais e efetivos segurados 
do PSPS e do MEI. A intenção é contribuir para o 
entendimento dos caminhos e limites para a expansão 
da proteção previdenciária pela via contributiva direta 
(ainda que marcada por forte viés semicontributivo). 
Para tanto, valeu-se aqui de análises descritivas de 
registros administrativos do RGPS – microdados do 
histórico contributivo individualizado e desidentificado 
dos contribuintes individuais (CIs) ativos entre 2005 
e 2014 e dados agregados do Anuário Estatístico 
de Previdência Social (AEPS) – e de microdados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
para um horizonte temporal relativamente compatível.

A expansão generalizada da cobertura no período 
2003-2014 e a sobreposição de medidas implantadas 
para o mesmo grupo (autônomos com limitada 
capacidade contributiva) dificultam a mensuração de 
seus resultados, mas a análise descritiva do histórico 
contributivo dos CIs (ativos entre janeiro de 2005 e 
dezembro de 2014) permitiu lançar um olhar inédito 
sobre a movimentação desses segurados e, ainda que 
sem a ambição de isolar efeitos e quantificar impactos, 
sistematizar possíveis efeitos do MEI e do PSPS sobre 
dimensões-chave da inserção previdenciária. Outros 
fatores, notadamente os que determinaram a melhoria 

generalizada na cobertura previdenciária ao longo da 
década passada, podem ter contribuído, mas não há 
como descartar eventuais efeitos do MEI e do PSPS.

Há evidências de inclusão de desprotegidos e 
de melhoria na densidade contributiva, especialmente 
entre as mulheres, mas, dados os limites metodológicos 
da abordagem utilizada, não se estabeleceu um 
nexo causal entre medidas e resultados e tampouco 
houve a mensuração do efeito isolado de cada uma 
dessas intervenções sobre a cobertura. O percentual 
de migração direcionada para cada plano varia muito 
conforme o critério proposto, com o resultado mais 
conservador pairando em torno de consideráveis 43% 
para o PSPS e 35% para o MEI (cenário II, em que são 
entrantes aqueles sem aportes nos 24 meses anteriores 
à primeira contribuição no novo plano). Os entrantes, 
foco das intervenções, tendem a permanecer nos planos 
subsidiados com maior frequência, assim como as 
mulheres, sendo o MEI o plano com maior aderência 
(maior proporção de filiados que seguem aportando 
nesse plano de maneira preferencial).

Houve, entre as categorias de segurados, alguma 
migração interna ao RGPS, movimento que pode indicar 
uma melhoria na progressividade (caso prevaleça a 
migração de trabalhadores com menores rendimentos), 
mas também pode apontar para possíveis efeitos 
adversos em termos de precarização – por exemplo, com 
a indesejável substituição de empregados e empregados 
domésticos por prestadores de serviços sem o mesmo 
grau de proteção, com o risco de utilização do MEI e do 
PSPS para mascarar relações de emprego. A propagação 
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desse movimento (passível de potencialização pela recente 
reforma trabalhista) pode favorecer a precarização do 
mercado de trabalho e prejudicar o financiamento da 
Previdência Social.

No principal período analisado (2005-2014), 
não há evidência de migração indesejada massiva, 
mas dados agregados recentes (2015-2017) apontam 
para uma crescente expansão no volume de MEIs, ao 
mesmo tempo que se observa queda em todas as demais 
categorias (especialmente entre empregados) e mesmo 
nas demais subcategorias de CIs – CI-plano completo 
(CI-PC) e PSPS. Esse movimento, que acompanha a 
crise econômica vivenciada pelo país, pode exprimir 
desde a substituição (legal ou fraudulenta) de postos de 
trabalho formais por posições ocupadas por autônomos 
até a opção do trabalhador por uma alternativa de 
menor custo (dadas as dificuldades para a inserção 
no mercado de trabalho formal e a queda real no 
rendimento médio do trabalho).

Nesse sentido, o efeito migratório indesejado, 
relativamente discreto, observado até 2014, pode ter 
sido contido pela ainda positiva dinâmica econômica 
e laboral, hipótese que exige cautela na elaboração 
de prognósticos de médio e longo prazo. Há ainda 
indícios de problemas de focalização, os quais podem 
potencializar os riscos mencionados. A vinculação 
precisa do perfil do inscrito com o perfil almejado é 
bastante complexa, sobretudo porque praticamente não 
há distinção entre os pacotes de benefícios e serviços 
oferecidos pelos diferentes planos contributivos.

Com relação ao PSPS, mesmo em um cenário de 
elevação generalizada no volume e na proporção 
de ocupados que contribuem para o RGPS, há indícios de 
resultados razoáveis (ressalvada a migração advinda 
de categorias mais estruturadas, em parte compensada 
pela aparente menor propensão destes em permanecer 
no plano subsidiado), com percentuais de inclusão 
variáveis (conforme o conceito de migração), mas 
relativamente positivos, pois parecem mais direcionados 
a segurados com o perfil socioeconômico de interesse. 
Seus inscritos se movimentam mais frequentemente 
que os filiados ao MEI entre as categorias marcadas por 
maior vulnerabilidade socioeconômica, seus salários de 
contribuição convergem para o valor do salário mínimo 
e sua densidade contributiva é significativamente 
menor que a mensurada para o MEI. Nesse contexto, 

mesmo a migração oriunda de CI-PC pode, de início, ser 
tomada como ponto positivo, pois parece significar a 
manutenção (ou até a ampliação) do nível de proteção 
a um menor custo para o segurado, com o aumento na 
renda disponível das famílias para despesas prioritárias 
de curto prazo.

Isso reforça a ideia de que nem toda migração 
é nociva, dado que esse movimento pode reforçar 
o componente redistributivo do RGPS, bem como 
subsidiar a contribuição em caso de desemprego, 
informalidade e/ou queda na capacidade contributiva; 
e/ou pode resultar de mudanças voluntárias no tipo de 
ocupação do trabalhador e, consequentemente, em seu 
enquadramento como segurado. Preocupa, contudo, em 
ambos os planos, a evolução da migração, em termos 
da quantidade de egressos de categorias com vínculo 
empregatício (empregados e trabalhadores domésticos), 
para os quais a mudança para planos de contribuição 
autônoma pode ser involuntária e significar perda 
de rendimentos (como ativos e/ou inativos) e/ou de 
qualidade na inserção laboral e previdenciária, efeitos 
potencializados por má focalização e dificuldades de 
fiscalização trabalhista e previdenciária.

Os resultados do MEI também são importantes, 
com algumas ressalvas. Os percentuais de inclusão 
aumentam conforme se flexibiliza o critério para essa 
classificação, mas a idade média menor, comparativamente 
ao PSPS, explica em larga medida a menor proporção de 
migrantes. Dada a idade média mais baixa nesse grupo, 
parece natural esperar que a trajetória previdenciária 
desses segurados se altere, inclusive via movimentação 
para categorias mais sólidas. Seus indicadores de 
densidade, quando considerado o histórico contributivo 
completo, são melhores, mas também aqui a migração 
oriunda de categorias mais estruturadas atrai a atenção, 
especialmente pela maior propensão destes em 
permanecer no plano subsidiado. Tanto o valor médio 
do salário de contribuição (acima do salário mínimo) 
quanto o histórico previdenciário (mais atrelado a 
categorias estruturadas e com ocorrência significativa de 
recolhimentos concomitantes em diferentes categorias) 
parecem ir ao encontro do perfil socioeconômico 
prevalente nesse grupo segundo a PNAD 2014, um 
indicativo – a ser mais bem investigado – de falhas 
na focalização. Isso, claro, se o objetivo maior do 
MEI for a inclusão previdenciária de autônomos com 
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capacidade contributiva limitada, diretriz necessária 
para a justificação de subsídios tão elevados, sob a 
forma da alíquota mais baixa prevista no RGPS.

Convém discutir o limite dos subsídios e a eliminação 
da diferença nas alíquotas do MEI e do PSPS, pois a 
adoção de alíquotas simbólicas, somada ao fato de que 
a focalização desse tratamento diferenciado se mostra 
pouco trivial, pode fomentar a precarização das relações 
de trabalho (via migração indesejada e involuntária 
entre as categorias de segurados) e a regressividade 
e perda de eficiência associadas com a concessão de 
subsídios a indivíduos que deles não necessitariam ou 
dos quais não deveriam ser beneficiários prioritários 
(via inclusão ou migração voluntária de indivíduos que 
teriam condições financeiras de cotizar pelas regras 
gerais do RGPS), ainda agravando o já combalido 
financiamento previdenciário.

Deve-se considerar ainda que parte da população 
pode não alcançar os requisitos contributivos mesmo 
diante de subsídios, já que alíquotas podem ser 
simbólicas sob a ótica do equilíbrio financeiro e atuarial, 
mas inalcançáveis por insuficiência de renda e/ou altas 
taxas de desconto intertemporal (gastos de curto prazo, 
em alimentação, saúde e educação, por exemplo, 
podem ser considerados prioritários em famílias com 
renda escassa). Ou seja, trata-se de restringir o foco 
em trabalhadores que possuam dificuldades reais 
para cotizar, mas que possuam alguma condição de 
fazê-lo mediante subsídios minimamente sustentáveis 
à contribuição. Essas medidas devem ser incorporadas 
com cautela ao debate, sob pena de custos indesejados 
em termos de potencial de inclusão e de profundidade 
da proteção oferecida.

Embora a baixa cobertura entre os autônomos 
justifique medidas para a ampliação da proteção 
previdenciária, estas precisam ser ajustadas sob o 
risco de não mitigarem o problema diagnosticado e 
ainda gerarem efeitos adversos sobre o mercado de 
trabalho (especialmente sobre o patamar e a qualidade 
da proteção trabalhista, elemento absolutamente 
fundamental) e sobre as bases de funcionamento e 
financiamento do RGPS. Ressalte-se, por fim, que o 
alcance das análises e dos resultados apresentados 
neste estudo se limita aos fatores observados e aos 
dados disponíveis até dezembro de 2014, de maneira 
que estes deverão ser atualizados e revistos à luz de 

importantes fenômenos e eventos posteriores, como 
a crise econômica enfrentada pelo país desde 2015 
e a reforma trabalhista aprovada em 2017.
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